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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
EMBARGANTE : KELVIN SOUZA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : TIAGO LEARDINI BELLUCCI - SP333564

MATEUS BURANI DE CAMPOS - SP371124
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES. GRAVE AMEAÇA COM SIMULACRO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi fundamentada adequadamente e se os requisitos 
do art. 312 do CPP foram observados; (ii) analisar se as 
condições pessoais favoráveis do réu e a natureza do delito 
permitem a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso, conforme entendimento 
consolidado pelo STJ e STF.
4. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada pela 
gravidade concreta dos fatos, considerando o modus operandi 
do crime de roubo majorado, com grave ameaça às vítimas e 
uso de simulacro de arma de fogo. A necessidade de garantir a 
ordem pública justifica a manutenção da custódia cautelar.

Documento eletrônico VDA44071619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/10/2024 16:07:19
Código de Controle do Documento: 194322dc-dff1-46a1-a231-cbbd3e09997c



5. As condições pessoais favoráveis do réu, como primariedade 
e residência fixa, não afastam a prisão preventiva quando 
presentes os requisitos da cautela.
6. Medidas cautelares alternativas à prisão preventiva são 
insuficientes, dada a gravidade dos fatos e o risco que o réu 
representa à ordem pública.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi fundamentada adequadamente e se os requisitos 
do art. 312 do CPP foram observados; (ii) analisar se as 
condições pessoais favoráveis do réu e a natureza do delito 
permitem a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso, conforme entendimento 
consolidado pelo STJ e STF.
4. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada pela 
gravidade concreta dos fatos, considerando o modus operandi 
do crime de roubo majorado, com grave ameaça às vítimas e 
uso de simulacro de arma de fogo. A necessidade de garantir a 
ordem pública justifica a manutenção da custódia cautelar.
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5. As condições pessoais favoráveis do réu, como primariedade 
e residência fixa, não afastam a prisão preventiva quando 
presentes os requisitos da cautela.
6. Medidas cautelares alternativas à prisão preventiva são 
insuficientes, dada a gravidade dos fatos e o risco que o réu 
representa à ordem pública.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 38-39).

Considerando o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os embargos de declaração como 
agravo regimental. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.286.371/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 38-41):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de KELVIN SOUZA 
GONÇALVES contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio do qual foi denegada a 
ordem, pleiteada com o objetivo de ver revogada a prisão preventiva 
do paciente.

 É importante destacar inicialmente que no bojo do Habeas Corpus 
892428/SP foi prolatada decisão desta relatoria que deixou de 
conhecer do referido HC por violação das disposições do enunciado nº 
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Em que pese haver identidade de pacientes e de pedidos entre ambos 
os processos, verifico que naqueles autos o impetrante se insurge 
contra decisão monocrático proferida nos autos do processo 2041191-
54.2024.8.26.0000, ao passo que, no presente, o inconformismo se 
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volta contra o acórdão proferido nos mesmos autos.

Ressalto que, apesar de haver a interposição de agravo regimental 
nos autos do HC 892428 em face da decisão desta relatoria, ainda 
sem julgamento, não haverá o reconhecimento da reiteração em razão 
da diferença de decisões guerreadas, uma vez que no presente, 
busca-se a reforma do acórdão proferida pelo colegiado do TJSP.

Superado este tema inicial, ressalto que se imputa ao paciente a 
prática do crime de roubo na forma do que dispõe o art. 157 do CP.

Assevera q defesa técnica que o roubo apurado na ação criminal foi 
cometido sem violência, mas "apenas" com ameaça e simulacro de 
arma de fogo, e que a decisão que decretou a segregação cautelar é 
inidônea porque genérica.

Aponta a presença de condições favoráveis do paciente para a 
revogação da preventiva, bem como a ausência dos pressupostos 
insculpidos no art. 312 do CPP para a prisão cautelar do paciente.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
revogar a prisão preventiva do paciente, com ou sem a imposição de 
medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

Decido.

De início, cumpre ressaltar que o impetrante busca, via oblíqua, 
rediscutir os fundamentos da decisão que decretou a prisão preventiva 
do paciente, confirmada em sede de habeas corpus pelo Tribunal de 
origem, o que não é permitido na via estreita do writ. 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
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Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

A melhor doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal “são 
uníssonas em afirmar que a prisão preventiva constitui sempre a ultima 
ratio, devendo ser aplicada apenas quando as medidas cautelares 
diversas da custódia não se revelarem eficazes para contornarem o 
periculum libertatis (CPP, art. 282, § 6º)” (Rcl 41387 ED-AgR, 
Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
08-02-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 
PUBLIC 25-02-2021).

O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva com a seguinte 
fundamentação (e-STJ fl. 18-19):

"Não obstante os argumentos deduzidos na petição inicial, além 
de haver existência de comprovação de materialidade e indícios 
suficientes de autoria, a r. decisão impugnada (fls. 12/13) está 
suficientemente fundamentada, referindo-se à preservação da 
ordem pública e à gravidade dos fatos a justificarem a prisão 
como necessária, e nenhuma outra. Anote-se que o juiz, mesmo 
quando emprega expressões de cunho genérico, decide 
considerando as circunstâncias concretas do caso que tem 
diante si.

No contexto dos fatos narrados na denúncia, em que o paciente 
foi surpreendido conduzindo o veículo em que se encontravam 
as res furtiva e, e além do simulacro de arma de fogo utilizado 
para assaltar as vítimas, e os coautores dos delitos, é certo que 
a resposta estatal tem de ser imediata, restringindo 
cautelarmente, na presença dos requisitos do periculum in mora 
e fumus boni iuris, a liberdade de quem é acima de dúvida 
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razoável suspeito de autoria de crimes praticados com violência 
ou grave ameaça à pessoa, como é o caso da hipótese dos 
autos. Não se pode perder de vista, ademais, que os crimes de 
roubo pelo qual está sendo acusado prevê pena privativa de 
liberdade superior a quatro anos, circunstância que, analisada 
em conjunto com a anterior, é suficiente para justificar a 
manutenção da prisão preventiva.

De outra parte, o impetrante nada trouxe de novo que pudesse 
convencer da desnecessidade da prisão preventiva, subsistindo 
íntegros os fundamentos que nela resultaram.

Importa anotar que a existência de eventuais predicados 
positivos do paciente, por si só, não é suficiente para justificar a 
concessão da liberdade provisória, e que o princípio da 
presunção de inocência convive de forma harmoniosa com a 
custódia cautelar, quando a prisão se lastreia na presença das 
hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, como é a 
hipótese dos autos, não se constituindo cumprimento antecipado 
de pena.

Demais disso, a responsabilidade penal do paciente ou eventual 
pena a ser aplicada importa em consideração e elementos de 
prova, que devem ser apreciados oportunamente, pelo Juízo de 
conhecimento sob o crivo do contraditório, até porque o habeas 
corpus, que não permite análise aprofundada do conjunto 
probatório.

Logo, a prisão do paciente é em princípio legítima, não havendo 
constrangimento ilegal que possa ser sanado pela via eleita."

Compulsando detidamente os autos, observo a presença dos 
requisitos elencados no art. 312 do CPP para a manutenção da prisão 
preventiva, em razão da natureza violenta do crime, perpetrado com 
grave ameaça e simulacro de arma de fogo.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL 
PRIMITIVO. CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MODUS OPERANDI DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado 
o recurso em habeas corpus em que se busca sua revogação, quando 
não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 
primitivo, como na hipótese em análise.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
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verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta revelada pelo 
modus operandi empregado no delito, no qual três agentes invadiram 
um ônibus escolar, e com o emprego de armas de fogo, efetuaram a 
subtração de aparelhos celulares, relógios e outros objetos 
pertencentes a um grupo de estudantes, o que revela o risco ao meio 
social e a necessidade de custódia.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 191.166/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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